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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO FARÁ

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Ofício Circular n.° 025/2016-CJCI

Belém, 17 de março de 2016.
Processo n.° 2011.7.004119-4

Ao (a) Senhor (a)

Oficial(a) do Cartório de Registro de Imóveis de

Senhor (a) Oficial (a).

Cumprimentando-o (a), encaminho a Vossa Senhoria cópia da decisão
proferida nos autos do Pedido de Providências n.° 0005525-75.2009.2.00.0000, do Conselho
Nacional de Justiça, para conhecimento e o devido cumprimento.

Atenciosamente,

Desembargador R^lULOjQSE FERREIRA NUNES
Corregedor de Justiçadas Comarcas do Interior, em exercício.

Corregediiria de Justiça das Coiiianas do Interior

Trihitnal de Justiça do Estado do Pará-Av. Almirante Barroso, n-MIH9~SalaTA-I'l(Tèrreo)-lia,rra:S,mzo-Belóm-Pará-tEP.:666l3-7ia-TEI.:320S.3535- 320S.3524
E-mait: rorregedoria.interior(a tj.pa.gov.hr



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Processo n° 2011.7.004119-4
Requerente: Desembargadora Raimunda do Carmo Gomes Noronha
Requerente: Conselho Nacional de Justiça
Órgão: Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

DECISÃO

Acolho a manifestação do MM. Juiz Auxiliar desta Corregedoria, às fis.

retro, cuja fundamentação integra a presente decisão, nos termos do § 1° do art.

50 da Lei n° 9.784/1999, determino a expedição de Ofício Circular encaminhando

cópia da decisão do CNJ a todas as serventias com competência para o Registro

de Imóveis, sob a jurisdição desta Corregedoria, para conhecimento e

cumprimento dos termos da referida decisão.

Belém, ir de março de 2016.

Desembargad^-ROMUL^^iOSE FERREIRA NUNES
Corregedor de Justíça-das-C^iT^rcas do Interior, em exercício

PUBLICADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA
/06/ ífe •



PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CORREGEDORIA DEJUSTIÇADAS COMARCAS DO INTERIOR

PROC. 2011.7.004119-4

Desembargadora Corregedora,

Cuidam o procedimento acima indicado do Ofício n° 770/2011-
GP, da lavra da Presidência do TJ/PA, através do qual encaminha cópia da
decisão proferida nos autos do Pedido de Providências n° 0005525-

75.2009.2.00.0000, do Conselho Nacional de Justiça, para ciência e
providências cabíveis.

Na decisão do aludido Pedido de Providências é recomendado

a todos os Tribunais de Justiça, a aplicação do alcance da interpretação
conferida ao art. 237-A, da Lei n° 6.015/73, no sentido de que o referido artigo
trata de norma de direito registrai geral, não sendo restrito ao âmbito do
Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei n° 11.977/2009.

A Juíza Auxiliar que inicialmente oficiou no feito requereu a
manifestação da Coordenadoria Geral de Arrecadação, bem como sugeriu que
fosse dada ciência à Corregedoria de Justiça das Comarcas da Região
Metropolitana e ao Colégio Registrai da Amazônia Legal.

Houve manifestação da Coordenadora da CGA e do Presidente
do Colégio Registrai.

Posteriormente o procedimento foi encaminhado ao então Juiz
Auxiliar José Torquato Araújo de Alencar, que o devolveu ao término da Gestão
passada, sem manifestação.

É o que interessa relatar.

A decisão do Conselho Nacional de Justiça, cujo cópia vem
anexa ao expediente da Presidência do TJ/PA, recomenda tão somente a
todos os Tribunais de Justiça que apliquem o sentido e alcance da
interpretação conferida neste voto ao art. 237-A da Lei 6.015/73, ou seia. o

entendimento de que o referido artigo trata de norma de direita/réaistrai oerai.



PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CORREGEDORIA DEJUSTIÇADAS COMARCASDO INTERIOR

não restrito ao âmbito do Proarama Minha Casa, Minha Vida

instituído pela Lei 11.977/2009.

- PMCMV.

Nesse sentido, entendo despicienda qualquer manifestação
acerca do mérito da questão, uma vez que o expediente traz tão somente uma
orientação do CNJ, a qual deve ser repassada a todos os cartórios que tenham
competência para o serviço de Registro de Imóveis, esses sim é que deverão
atentar para os termos da decisão e efetivamente adotar o procedimento legal,
tal como foi decido.

As manifestações posteriores das serventias sobre o assunto,
sejam reclamações ou pedidos de providência ou de orientação, se houver,
serão analisadas individualmente, de acordo com o caso concreto posto a
apreciação.

Assim sendo, manifesto-me no sentido de que seja expedido
Ofício Circular e encaminhada cópia da decisão do CNJ a todas as serventias
com competência para o Registro de Imóveis, sob a jurisdição desta
Corregedoria, para conhecimento e cumprimento dos termos da referida
decisão.

É a manifestação, salvo melhor juízo de Vossa Excelência.

silém, 09/tle rT^rço/i^4Q16.

JOSÉ ANTONIO CAVALCANTE
Juiz Auxiliar da CJCÍ



/

CÕNSELHÔ
NÂCiOWAL

Corregedòria

Page 1 of6

PROCEDIMENTO DÉ CONTROLE ADMINISTRATIVO 0005525-75.2009.2.00.0000
(200910000055254) • , . ,

Requerente: Sindicato da Indústria da Construção Civil No Estado do Rio de Janeiro - Sinduscon-riò
Requerido: Corregedofia Geral de justiça do Estado do Rio de Janeiro

Advogado(s): IÍJ051304 - Fláyio Andrade de Carvalho Britto e Outros (REQUERENTE)
RJ122128- Rafael Lorenzo-femandez Koatz (REQUERENTE) >

PEDIDO PE RROVÍDÊNiCIAS N® 0005525-75.2009.2.00.0000
RELATOR : Mín. ELIANA CALMON

REQUERENTE

REQUERIDO

ASSUNTO

SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (SINDUSCON -
Rioiruu

CORREGEDORIA GERÁL DE JUSTIÇA DO ESTAÇO
DO RIO DE JÁNEIRO
AVISO N® 421/2009 - INTERPRETAÇÃO - ALCANCE
DO ART. 237-A DA LEI é.015/73 INCLUÍDO PELA LEI
11.977/2009 - MÁTRÍCULA - REGISTRO -
INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS.

Ementa: PEDIDO DE RRGVIDÊNGIAS. AVISO
421/2009 da CGJRJ - INTERPRETAÇÃO DO ART. 237-A
DA LEI 6.015/73 INCLUSÃO PELO'ART. 76 DA LEI
11.977/20Ò9 - APLICAÇÃO GERAL A TODOS OS
PARCELAMENTOS E INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS -
AFASTAMENTO DA INTERPRETAÇÃO QUE RESTRINGE
SUA INCIDÊNCIA AOS IMÓVEIS OBJETO DO
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV. .

I - Pelo Aviso n® 421/2009, á Corregedoria Geral de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro considerou que o art. 237-A, §
i®, introduzicib na Lei 6.015/73 pela^Lei n® 11.977/2009, que
dispõe, dentre outros assuntos, sobre o Prógrama Minha
Casa, Minha Vida - PMCI\í1V, aplicar-se-ia, exclusivamente,,
às incorporaçÃes imobiliárias objeto do referido programa.

https://www.cnj.jus.br/ecnj/download.php?nuni_protocolo=l00013006148301&seq_do... 10/5/2011
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' (5 Fis.:^
'II- interpretação que não se coaduna com a interpfetaçao

V histórica, sistemática e teleológica a ser conferida aò^novel-^;,
. dispositivo, já que a nova disciplina insere-se n;

competência privativa da União prevista no art. 22, XXV da
Constituição Federal, não se cuida de isenção tributária

'• y heterônoma e visa atenuar os custos da incorporação
imobiliária para reduzir o conhecido déficit habitacional
brasileiro.

III - O art. 237-A, § 1° da Lei 6.015/73 aplica-se a todos os
parcelamentos e incorporações imobiliárias, não se
encontrando restrito ás incorporações objeto do Programa
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV.

IV - Voto no sentido de anular o Aviso n° 421/2009 da
CGJRJ e expedir recomendação para que todos os
Tribunais de Justiça apliquem a interpretação conferida por
este voto ao art. 237-A, § 1° da Lei 6.015/73.

RELATÓRIO

O Sindicato da indústria da Construção Civil no Estado do Rio de Janeiro insurge-se contra

o Aviso n° 421/2009 expedido pela Corregedoria do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro,

em face da "não observância dos arts. 22, Inciso XXV, 37, caput e 236, 2°, da Constituição

da República de 1988, bem como do art. 237-A, § 1°, da Lei 6.015/73, introduzido pelo art.

76 da Lei n° 11.977/09".

Pleiteou a concessão de liminar para a suspensão do ato atacado, determinando-se aos
Oficiais do Registro de Imóveis que apliquem o § 1° do art. 237-A da Lei n° 6.015/76, de
modo genérico, e não apenas às situações relativas ao "Programa Minha Casa, Minha
Vida".

Liminar indeferida pela DEC 12 - evento 22. Novos pedidos de liminar nos eventos 29 e 35,

vindo aos autos as informações prestadas pela Corregedoria Geral de Justiça do Rio de

Janeiro (INFs 18 e 19-evento 34).

Interposto recurso administrativo contra a negativa de liminar (evento 40), restou inadmitido

por ausência de previsão regimental (DEC 24 - evento 46).

Pela PET 31 - evento 62, o Sindicato Requerente postula a inclusão do processo em pauta

para julgamento pelo Plenário.

É o relatório.

VOTO

Cuida o presente procedimento da interpretação conferida pela Corregedoria Geral do

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro ao art. 237-A da Lei 6.015/76, com a redação dada

pela Lei rf 11.977, de 7 de julho de 2009, pela quàl foi instituído o Programa Minha Casa,

Minha Vida - PMCMV.

O requerente aduz que o Aviso n° 421/2009 restringe indevidamente o comando normativo

https://www.cnj.jus.br/ecnj/download.php?numjprotocolo=l 00013006148301 &sec|_do... 10/5/2011
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do art. 237-A da Lei n° 6.015/76, ao limitar sua incidência aos casos abrangidos^elo //
rçferido Programa, conforme parecer aprovado pela Corregedoria Geral da Jüstiça da^^Ríg]3x
de Janeiro. -

Rara a correta compreensão do tema, importa, primeiramente, observar o ^rt. 1® da Lei ;
11.977/2009, com a redação da Medida Provisória n® 524, de 2010, diplomas legais que
regulam o Programa Minha Gasa, Minha Vida - PMCMV;

Art. 1-O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMGMV tem por finalidade criar mecanismos
de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais, requalificação de
imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias com rénda
mensal de até dez salários mínimos e compreende os seguintes subprogramas: (Redação
dada pela Medida Provisória n® 514. de 2010)
I- 0 Prógrama Nacional de Habitação Urbana-PNHU; e (Redação dada pela Medida
Provisória n® 514. de 2010^
II-o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Redação dada pela Medida
Provisória n® 514. de 2010)
Parágráfo único. Para os fins desta Lei, considera-sç: (Incluído pela Mèdida Provisória n®
514. de 2010^

I- família: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que contribuem para o seu ^
rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as espécies
reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindó-sé nestas a família unipessoal;
II- imóvel novo: unidade habitacior^al com até cento e oitenta dias de "habite-se", ou
documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal competente ou, nos casos
de prazó superior, que não tenha sido habitada ou alienada; (Incluído pela Medida
Provisória n® 514. de 20101
III- oferta pública dé recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo Federal *
destinado a prover recursos ás instituições financeiras e agentes financeiros do Sistema
Financeiro da Habitação - SFH para viabilizar ás operações' previstas noInciso III do art. 2-;
(Incluído pela Medida Provisória n® 514. de 2010)
IV - requalificaçãp de imóveis yrbanos: aquisição de imóveis cònjugada com a execução de
obras e serviços voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, admitida ainda
a execução de obras e serviços necessários à modificação de uso: (Inciúído oela Medida
Provisória n® 514. de 20101

^ V- agricultor familiar aquele definido no art. 3^ da Lei n^ 11.326, de 24 de Julho de 2006; e
(Incluído oéla Medida Provisória n® 514. de 20101
VI - trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de natureza
não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. (Incluído
pela Medida Provisória n® 514. de 20101
Também importante, para a correta interpretação do dispositivo (art. 237-A da Lei 6.015/76),
aludir aos arts. 37 a 45 da Lei 11.977/2009:

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que trata a Lei 6.015. dè 31 de dezembro
de 1973. observados os prazos e condições previstas em regulamento, instituirão sistema
de registro eletrônico. .
Àrt. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou por '
eles expedidos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura de Ghaves Públicas
Brasileira - IGP e á arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo
Eletrônico),-conforme regulamento.
Parágrafo único. Os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção de
títulos e de fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico. ^
Art. 39. Os atos registrais prjaticados a partir da vigência da Lei n- 6.015. de 31 de
dezembro de 1973. serão inseridos no sistema-de registro eletrônico, no prazo de até 5
(cinco) anos a contar da publicação desta Lei.

https://www.cnj.jus.br/ecnj/downlóad.php?num_protocolo=100013006148301&seq_do... 10/5/2011
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Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos arquivados anteriormente à vig^cia.—^
da Lei h° 6.015: de 31 de dezembro de 1973. deverão ser inseridbs nò sistema eletrônico>
Art. 40. Serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de segurança de
documentos e de livros escriturados de forma eletrônica. '
Art. 41. A partir da implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37,
os serviços de registros públicos disponibilizarão ao Poder Executivo federal, por meio
eletrônico e sem ônus, o acesso às informações constantes de seus bancos de dados,
conforme regulamento.
Art. 42. As custas e os emolumentos devidos pelos atos de abertura de matrícula, registro
de incorporação, parcelamento do èòlo, averbação de construção, institüição de
condomínio, registro da carta de habite-se e demais atos referentes à construção de
empreendimentos rio âmbito dó PMCMV serão reduzidos em:
h— 90% (noventa por cento) pára a construção de unidades habitacionais de até R$
60.000,00 (sessenta mil reais);

^11 - 80% (oitenta por cento) pára a construção de unidades habitacionais-de R$ 60.000,01
(sessenta mil reais e um centavo) a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); e
lll - 75% (setenta e cinco por cento) para a construção de unidádes habitacionais de R^
80.000,01 (oitenta mil reais e um centavo) a R$ 130.000,00 (cento é trinta mil reais). \
Art. 43. Não serão devidas custas e emolumentos referentes a escritúra pública, quando
esta for exigida, ao registro da alienação de imóvel e de correspondentes garantias reais; e
aos demais atos relativos ao primeiro imóvel residencial adquirido ou financiado pelo
beneficiário com renda familiar mensal de até 3 (três) çalários mínimos. '
Parágrafo único. As custas e emolumentos de que trata o caput, no âmbito do PMCMV,
serão reduzidos em:
I - 80% (oitenta por cento), quando os imóveis residenciais forem destinados a beneficiário
com renda familiar mensal superior á 6 (seis) e até 10 (dez) salários rnínimos; é
II - 90% (noventa por cento), quando os irrióveis residenciais forem destinadosa
beneficiário com renda familiar mensal superior a 3 (três) e igual ou infprior a 6 (seís)
salários mínirrios. '
Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o. disposto nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos à
multa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), bem como a outras-sanções previstas
na Lei h-8.935. de 18 de novembro de 1994. ^
Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem como sobre
os prazos máximos, a serem cumpridos pelos serviços de registros públicos, com vistas na
efetiva implementação do sistema de registro eletrônico de que trata o art. 37.
Por fim, o dispositivo que enseja a discussão:

"Art. 237-Á. Após o registro do parcelamento do solo ou da incorporação imobiliária, até a
emissão da carta de.habite-se, as averbações e registros relativosà pessoa do incorporador
ou referentes a direitos reais de garantias, cessões oü demais negócios jurídicos que
envolvam o empreendimento serão realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada
uma das matrículas das unidades autônomas eventualmente abertas. ,
§ 1- Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as averbações é os fegistros
realizados com base no caput serão considerados como ato de registro único, não
importando a quantidade de unidades autônomas envolvidas ou de atos intermediários
existentes. | ^
§ 2^ Nos registros decorrentes de processo de parcelamento do solo ou dé incorporação
imobiliária, ò registrador deverá observar o prazo máximo de 15 (quinze) dias para q
fornecimento do número do registro ao inteféssado ou a indicação das pendências a serem
satisfeitas para sua efètivação.".
ALei n® 11.977/Í2009, de forma atécnica, trata de diversos temas, dentre os quais o registro
eletrônico, sem entretanto iimitá-lo aos registros imobiliários do programa Minha Casá,
Minha Vida. Determina a inserção erh sistema eletrônico de todos ps registros efetuados
desde a vigência da Lei n° 6.015/76, a título de exemplo. O certo é que riãò se mostra
correta a interpretação calcada unicamente no elemento litèrai, ou levando-se em conta
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unicamente a'topografia do textoi Deve-se interpretar o sistema como um todo e sàssim—y
evitar contradições, inclusive a maiordelas, que vem a agredir o Texto Constitucional.
Com efeito, o art. 236, § 2® da Constituição Federal autoriza que lei federal estabeleça
normas gerais para fixaçào de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços
notariais e de registro. A Lei e(Jitada com base nessa competência veio a lume em 2000,
qual seja a Lei n° 10.169,' de 2000 que quanto ao tema otijeto deste procedimento assim
dispôs: j
Art. 1-Os Estados e o Distrito^ Federal fixarão o valor dos emolurnéntos relativos aos atos
praticados pelòs respectivos serviços notariais e de registro, observadas as normas desta
Lei. V

Parágrafo único. O valor fixado para os emolumentos deverá corresponder ao efetivo custo
e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados.
Art. 2° . Para a fixação, do valor dos emolumentos, a Lei dos Estados e do Distrito Federal
levará em conta a natureza pública e o caráter social dos serviços notariais e de registro (...)
Assim a lei federal editada com fundapiento no art. 24 da Constituição Federal, estabeleceu
ós parâmetros para adoção pelos Estados Membros do valor dos emolumentos devidos
pelos atos notariais e de registro, sempre considerando-se ô efetivo custo, a adequada ê'
suficiente remuneração dos serviços prestados», bem como a natureza pública e ò caráter
social dos serviços de registros de imóveis.
Nesse contexto, afigura-se evidente que o art. 237-A da Lei 6.015/73 não versa,
propriamente, sobre valores pecuniários de atos notariais e de registro, nem tampouco a
respeito de jsenção de taxa peió serviço extrajudicial prestado.
O art. 76 da Lei n® 11.977/2009 (também ela lei federal, tal como o diploma antes referido),
a exemplo do que fez nos arts. 38 a 45 e outros desta Lei, instituiu regra de direito registrai
e nova forma de cobrança de emolumentos, de m(ído válido, saliente-se, porque editada
com fundamento no art. 22, XXV da Constituição.
Não fosse esse o entendimento qual a razão dos arts. 42 a 44 da Lei n® 11.977/2009, que
reduzem substancialmente os custos de registro dos imóyeis objeto do Programa Minha
Casa, Minha Vida - PMCMV? E por que a norma do art. 76 não veio no bqjo dp mesmo
capítulo? Pelo rhotiyo de, evidentemente, a redação dada por ele ao art. 237-A da Lei
6.015/73 não se restringir ao âmbito do aludido Prbgrama, apresentando, isto sim,
conotação de regra geral, aplicável, indistintamente, a todos os casos. Aliás, exatamente
em decorrência deste escopo de incidência geral é que a nova regra, transcendendo o
âmbito da Lei n® 11.977/2009, foi adrede inserida no corpo do diploma geral de regência
dos registros públicos como üm todo, que é a mencionada Lei n® 6.015/73.
A análise da Expbsição de Motivos Interministerial n® 33/20p9/MF/MJ/MP/MMA/M Cidades,
que encaminhou a MP 459/2009, convertida na Lei n® 11.977/2009, em 24 de março é
bastante esclarecedora quanto ao conteúdo e alcance do novo art. 237-A, § 1® da Lei
6.015/73:

30. No mesmo artigo 48 insere-se o artigo 237-A à Lei n.° 6.015/73, com o propósito'de
tornar homogênea a sistemática de cobrança de registros efetuados nas matrículas de
empreendimentos imobiliários. Importa destacar que não há atualmente unicidade de
tratamento no processo de abertura de matrículas durante a fáse de incorporação. A..
maioria dos Estados abre uma única matrícula, fazendo os registros e averbações
necessários nesta matrícula. Outros Estados possibilitam que os cartórios abram tantas
matrículas quantas forem as unidades que cpmporãó a incorporação. Neste caso, os
registros e averbações e, conseqüentemente, suas custas, passam a ser multiplicados pelo
número de matrículas abertas. Embora possa haver a argumentação de que os cartórios
pue abrem múltiplas matrícülas têm custas de registro e averbação diferentes daqueles que
abrem Uma única rnatrícula, a falta de homogeneidade no procedimento possibilita a
ocorrência de práticasde custqs que podem oneraros empreendimentos. ÍH

O art. 76, portanto, trouxe nova regra geral, aplicável aos parcelamentos do solo urbano e
as incorporações imobiliárias, racionalizando o procedimento, desonerando os custos dá
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incorporação, de modo a redjuzir o çonhecido déficit habitacional brasileirp.
É nesse sentido que leciona Maria Helena Diriiz, quando disserta sobre
"iricorporação Imobiliária e instituição de condomínio", sém empreender a Jnterprel
restritiva contida no Aviso n® 421 da CGJRJ:
A Lei n° 6.015/73, no art. 273-A, §§ 1° e 2°, acrescentado pela Lei n° 11.977/2009, art. 76,
prescreve que no registro da incorporação imobiiiária, atê o registro da carta de "habite-se",
inclusive, as averbações e registros relativos à pessoa do incorporador ou referentes a
direitos reais de garantias, cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o
empreendirnento, serão realizados na matrícula de origem do imóvel e em cada uma das
matrículas das unidades autônomas eventualmente abertés. Para efeito de cobrança de
custas e emolumentos, as averbações e registros realizados com base no caput serão
considerados como ato de registro único,, não importando á quantidade de unidades
autônomas envolvidas ou de atos intermediários existentes, (/n Sistemas de Registro de
Imóveis, 9® Ed. São Paulo: Saraivá, 2010, p. 127) j
Portanto, afigura-se sem fundamento a interpretação contida no Aviso n° 421 da GGJRJ,
afastando-se do real alcance da legislação que visou implementar nova política de cobrança
de emolumentos nas inçorporações e parcelarriehtos, sem oferider a qualquer/princípio
tributário - uma vez que não se trata de isenção de tributos - ou ao Pacto Federativo - já
que a Competência legislativa, in casu é da União, nos termos do árt. 22, XXV da
Constituição Federal
Com essas considerações, voto por ANULÁR o Aviso n° 421/CGJRJ, por traduzir
interpretação incompatívél com o textp do art. 237-A da Lei,6.015/73 e voto no sentido de,,
nos termos do art. 8°, X do Regimento Interno do Conselho Nacionalde Justiça PROPOR O
ENVIO DE RECOMENDAÇÃO a todos ps Triburfais de Justiça para que apliquem o sentido
e alcance dá interpretação conferida neste voto ao art. 237-A da Lei 6.015/73, ou sejá, o
pntendimento de que o referido artigo trata de norma de direito registrai geral, não restrito
ao âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, instituído pela Lei 11.977/2009;
É o voto.

rnhttp://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2007-2010/2009/Exm/EMI-33-MF-MJ-MP-MMA-Mcidades-09-MDv-
459jhto, acesso em 25 de fevereiro de 2011, às 18:29.
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